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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 16/2015 – 13/10/2015
	Minuta de resolução que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da 
atividade de comercial exportadora, e a sua regulamentação.



	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	Petrobras Petróleo Brasileiro S/A
	1º
	§ 1º A atividade de comercial exportadora é considerada de utilidade pública e compreende a aquisição de querosene de aviação (QAV), querosene de aviação B-X (QAV B-X), óleo diesel marítimo A (DMA) ou B (DMB), ou óleo combustível marítimo, especificados pela ANP, para comercialização destinada ao consumo a bordo de embarcações ou aeronaves com destino ao exterior.
	O volume comercializado de gasolina de aviação (GAV) é baixo, sendo o produto utilizado principalmente para os segmentos de agricultura, táxi aéreo, serviço aéreo privado e treinamento, com baixa vocação para voos internacionais comerciais.

Em regiões fronteiriças do país, que possuem logísticas de suprimento complexas, pois estão afastadas do centro produtor, há risco de aumento de consumo do produto devido fluxo de aeronaves estrangeiras que poderão vir abastecer no Brasil para se beneficiar da isenção do tributo.

	Tobras Distribuidora de Combustíveis Ltda.
	Art. 1º  § 1º

	 Art. 1º  Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de comercial exportadora, e a sua regulamentação.

§ 1º A atividade de comercial exportadora é considerada de utilidade pública e compreende exclusivamente a aquisição junto a Distribuidores autorizados pela ANP de gasolina de aviação (GAV), querosene de aviação (QAV), querosene de aviação B-X (QAV B-X), óleo diesel marítimo A (DMA) ou B (DMB), ou óleo combustível marítimo, especificados pela ANP, para comercialização destinada ao consumo a bordo de embarcações ou aeronaves com destino ao exterior.

Ficam vedadas à empresa comercial exportadora as atividades de armazenagem e transporte dos produtos comercializados.


	 Não está especificado pela minuta de quem as Comerciais Exportadoras adquirem os produtos. Nossa proposta é que essa aquisição seja feita junto aos Distribuidores autorizados pela ANP.

O conceito de empresa comercial exportadora (em inglês “trading company”) está ligado à comercialização dos produtos, contudo as atividades de armazenagem e transporte dos mesmos são exclusivas das Distribuidoras autorizadas pela ANP.

	Tobras Distribuidora de Combustíveis Ltda.
	Art. 1º  § 2º

	 § 2º A presente resolução não se aplica exclusivamente à exportação de produtos não destinados ao consumo a bordo de aeronaves ou embarcações com destinos internacionais, devendo nesses casos observar a legislação pertinente.


	A sugestão melhora o entendimento.

	Petrobras Petróleo Brasileiro S/A
	2º
	I – Comercial exportadora: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de comercial exportadora cuja finalidade é a aquisição de querosene de aviação (QAV), querosene de aviação B-X (QAV B-X), óleo diesel marítimo A (DMA) ou B (DMB), ou óleo combustível marítimo, especificados pela ANP, para comercialização destinada ao consumo a bordo de embarcações ou aeronaves com destino ao exterior.
	Vide comentário acima

	Tobras Distribuidora de Combustíveis Ltda.
	Art. 2º

	 Art. 2º  Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Comercial Exportadora: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de  comercial exportadora cuja finalidade é exclusivamente a aquisição junto a Distribuidores autorizados pela ANP de gasolina de aviação (GAV), querosene de aviação (QAV), querosene de aviação B-X (QAV B-X), óleo diesel marítimo A (DMA) ou B (DMB), ou óleo combustível marítimo, especificados pela ANP, para comercialização destinada ao consumo a bordo de embarcações ou aeronaves com destino ao exterior;


	 Em consonância com sugestão ao Art. 1º  § 1º

	Petrobras Petróleo Brasileiro S/A
	4º
	IX – comprovação de autorização para o exercício das atividades de distribuição de combustíveis de aviação outorgada pela ANP, conforme disposto na Resolução ANP nº 17 de 26.07.2006, para pessoa jurídica interessada no exercício de atividade comercial exportadora de QAV.
	Na minuta da resolução apresentada, não há distinção entre as distribuidoras de combustíveis de aviação e demais distribuidoras, podendo, por exemplo, uma distribuidora de gasolina e diesel solicitar autorização para o exercício de atividade comercial exportadora de QAV. Além disso, a Resolução ANP 17/2006 estabelece que para a comercialização de combustíveis de aviação é necessário contrato de fornecimento celebrado entre o produtor e o distribuidor, fato que não é abordado na minuta proposta. Para evitar essas distorções, sugere-se a inclusão de uma referência à Resolução que regula o exercício da atividade de distribuição de combustíveis de aviação.


	Regulação SAB
	Art. 5º,

inc. VI
	Excluir inciso.
	De acordo com o art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, a aplicação dos efeitos recai apenas sobre os sócios e não na pessoa jurídica.

	Regulação SAB
	Art. 6º,

inc. IV, §2º
	§2º A filial terá seu cadastramento cancelado quando deixar de atender aos requisitos de cadastramento, à exceção do inciso V do art. 4º (SICAF) e do inciso IV do art. 5º (Cadin), inclusive nos casos em que o CNPJ ou a inscrição estadual estiver em situação irregular, ficando impedida de operar.
	De acordo com orientação da PRG em atendimento à Súmula do STF.

	Petrobras Petróleo Brasileiro S/A
	7º
	A comercial exportadora autorizada nos termos desta Resolução deverá registrar no Registro de Exportação - RE, no Siscomex, cada operação de exportação referente à comercialização de querosene de aviação (QAV), querosene de aviação B-X (QAV B-X), óleo diesel marítimo A (DMA) ou B (DMB), ou óleo combustível marítimo, especificados pela ANP, destinados ao consumo a bordo de embarcações ou aeronaves com destino ao exterior.
	A atividade de abastecimento de aeronaves e embarcações é contínua, operando ininterruptamente 24 horas por dia, 7 dias por semana. Assim, a necessidade de  prévia autorização da ANP,  demandaria que a agência disponibilizasse estrutura para efetuar as autorizações a qualquer hora do dia ou da noite durante os 365 dias do ano. 

Ademais, a exigência de autorização prévia criaria para a comercial exportadora um modus operandis diferente daquele utilizado por outros agentes que atuam nos mercados em questão. 

De toda sorte, por meio dos dados incluídos no Registro de Exportação, no Siscomex, permitirá a ANP realizar com o monitoramento e a fiscalização das operações realizadas.

Com relação à exclusão da GAV, vide comentário do Artigo 1º.

	SINDICOM
	Art. 7º , caput
	”Art. 7º A comercial exportadora autorizada nos termos desta Resolução deverá requerer à ANP autorização específica através do Registro de Exportação - RE, no Siscomex, para cada operação de exportação referente à comercialização de gasolina de aviação (GAV), querosene de aviação (QAV), querosene de aviação B-X (QAV B-X), óleo diesel marítimo A (DMA) ou B (DMB), ou óleo combustível marítimo, especificados pela ANP, destinados ao consumo a bordo de embarcações ou aeronaves com destino ao exterior.”


	1) O pedido por combustíveis marítimos de frotas estrangeiras ocorre de 24 a 48h antes da entrega/venda. O pedido de autorização via sistema Siscomex é emitido em questão de horas.

Sugere-se que ANP especifique a forma de envio da autorização, assim como a forma e o prazo que a ANP retornará a autorização ao agente solicitante em tempo hábil para fornecimento a estes clientes internacionais.

A sugestão de pedido prévio de autorização é conflitante com a Instrução Normativa RFB nº 1381, de 31 de julho de 2013:
“Art. 5º, § 1º O registro da Declaração de Exportação (DE) deverá ser efetuado no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) depois do embarque da mercadoria.”

	Tobras Distribuidora de Combustíveis Ltda.
	Art. 9º

	 Art. 9º A comercial exportadora obriga-se a:

III - realizar a exportação dos produtos adquiridos destinados à comercial exportadora no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de aquisição, e realizar o pagamento da Cide nos termos da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, caso não seja efetuada a exportação desse produto para o exterior; e (retirada do item)
IV - realizar o pagamento da Cide objeto da isenção na aquisição, nos termos da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, caso altere a destinação do produto adquirido com o fim específico de exportação. (retirada do item)

	 A previsão de simples pagamento da CIDE em caso de não ser efetuada a exportação ou de alteração da destinação do produto, concede, para todos os efeitos, autorização para comercialização no mercado interno.

	Regulação SAB
	Art. 9º, inc. I

	I - manter atualizados os documentos da autorização para o exercício da atividade de comercial exportadora, nos termos do art. 4º da presente Resolução à exceção do inciso V do art. 4º (SICAF) e do inciso IV e V do art. 5º (Cadin);


	De acordo com orientação da PRG em atendimento à Súmula do STF.

	Regulação SAB
	Art. 9º, 
Parágrafo único
	Excluir.
	O prazo de disposição transitória está estabelecido no art. 12.

	SINDICOM
	Art. 10, caput
	Art. 10. A comercial exportadora deverá enviar, até o dia 15 (quinze) de cada mês, a sua comercialização, referente ao mês anterior, por meio do envio do arquivo eletrônico Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos - DPMP, nos termos da Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004, ou de outra que venha a substituí-la, mesmo nos meses em que não haja comercialização de produto.
	Os clientes estrangeiros (embarcações) não possuem CNPJ, informação obrigatória no DPMP. O nome do mesmo deve ser suficiente.

	Regulação SAB
	Art. 11, inc. I
	I - 180 (cento e oitenta) dias para encaminhamento da documentação constante do art. 4º, à exceção do inciso V do art. 4º (SICAF),  desta Resolução, para fins de publicação, no DOU, da autorização para o exercício da atividade de comercial exportadora a ser outorgada pela ANP; 


	De acordo com orientação da PRG em atendimento à Súmula do STF.

	Regulação SAB
	Art. 11, inc. II
	II – 180 (cento e oitenta) dias para atendimento aos demais dispositivos desta Resolução, à exceção do inciso IV e V do art. 5º (Cadin); e
	De acordo com orientação da PRG em atendimento à Súmula do STF.

	Regulação SAB
	Art. 11, 
inclusão inc. III
	III – 360 (trezentos e sessenta) dias para atendimento ao art. 12 desta Resolução, referente ao primeiro envio de informações à ANP, de acordo com os procedimentos descritos na Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004, ou outra que venha substituí-la.
	Conceder prazo para primeiro envio de movimentação através do DPMP.

	Regulação SAB
	Art. 12, inc II, alínea d)
	d) que a pessoa jurídica deixou de atender aos requisitos estabelecidos nesta Resolução, que condicionaram a outorga da autorização, observado o parágrafo único do art. 9º à exceção do inciso V do art. 4º (SICAF) e do inciso IV e V do art. 5º (Cadin); 


	De acordo com orientação da PRG em atendimento à Súmula do STF.
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